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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos destes autos do Apelação 

Cível nº 1057658-80.2023.8.26.0576, da Comarca São José do Rio Preto, em que é 

apelante CARLOS HENRIQUE STERNIERI (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado 

UNIMED SÃO JOSÉ DO RIO PRETO COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO. 

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 3ª 

Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte 

decisão: "Negaram provimento ao recurso. V. U.", de conformidade com o voto do 

Relator, que integra este acórdão. 

O julgamento teve a participação do Exmos. 

Desembargadores JOÃO PAZINE NETO (Presidente), DONEGÁ MORANDINI E 

VIVIANI NICOLAU. 

São Paulo, 4 de abril de 2025

JOÃO PAZINE NETO

RELATOR

Assinatura Eletrônica 
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Apelação Cível Nº 1057658-80.2023.8.26.0576

Comarca: São José do Rio Preto

Apelante: Carlos Henrique Sternieri 

Apelado: Unimed São José do Rio Preto Cooperativa de Trabalho Medico

Juiz sentenciante: Túlio Marcos Faustino Dias Brandão

Voto nº 42.390

Ação declaratória c/c obrigação de fazer. Plano de saúde. 
Negativa de cobertura ao custeio do medicamento “Nabix 
50mg/ml (CBD) + THC 1,5mg/ml” (2 frascos). Autor que é 
portador de Síndrome Demencial (CID10  F001 e F84). 
Autorização de importação pela ANVISA. Medicamento, 
contudo, de uso domiciliar. Pretendido custeio pela 
Operadora que é afastado, segundo precedentes 
jurisprudenciais. Observância ainda ao Enunciado nº 40 
desta C. 3ª Câmara de Direito Privado. Improcedência da 
ação que é mantida. Honorários sucumbenciais majorados 
para 12% do valor da causa (art. 85, § 11, do CPC), 
observada a Justiça gratuita deferida. Recurso não provido.

Trata-se de ação declaratória c/c obrigação de fazer, 

julgada improcedente pela r. sentença de págs. 177/181, cujo relatório adoto, com 

condenação do Autor ao pagamento das custas e despesas processuais, além dos 

honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% sobre o valor da causa, observada a 

gratuidade.

Apela o Autor (págs. 184/203) para alegar, em síntese, que 

é portador de doença grave (Síndrome demencial avançada), há três anos, com indicação 

médica para uso do medicamento “Nabix  CBD 50mg/ml + Thc 1,5mg/ml”, cujo 

pedido de custeio foi negado pelo plano de saúde. Alega que deve ser garantido seu 

direito à saúde, considerado que o tratamento prescrito é indispensável para a 

manutenção de sua vida. Enuncia que deve ser observado o CDC, no caso em tela. 

Afirma não ter condições financeiras para arcar com os custos do medicamento. Refere 
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que seu direito está consubstanciado pelo contrato firmado entre as partes, portanto, está 

claro que a obrigação da Apelada, quanto ao pagamento de todas as despesas 

decorrentes de seu tratamento, corresponderá ao fornecimento do medicamento de alto 

custo que compõe o tratamento. Afirma ser responsabilidade da Apelada o fornecimento 

de medicamento utilizado em ambiente ambulatorial/hospitalar, conforme prescrição 

médica. Refere que inexiste cláusula de exclusão contratual acerca de seu tratamento. 

Alega que, com a vigência da nova Lei nº 14.454/2022, o rol de procedimentos da ANS 

não é taxativo, mas sim exemplificativo, em que assegurado o mínimo obrigatório aos 

beneficiários do plano de saúde. Colaciona alguns julgados acerca de seu entendimento. 

Pugna pela condenação da Ré ao fornecimento do medicamento pleiteado, assim como 

ao pagamento dos honorários advocatícios de sucumbência. Formula 

prequestionamento.

Recurso recebido e processado (pág. 204). Isento de 

preparo, por ser o Autor beneficiário da Justiça gratuita (pág. 91). Contrarrazões 

ofertadas (págs. 207/219).

É o relatório.

A r. sentença de págs. 177/181 não comporta reparos.

Trata-se de ação declaratória c/c obrigação de fazer, na 

qual afirma o Autor que mantém plano de saúde com a Ré e foi diagnosticado com 

“Síndrome Demencial”, razão pela qual lhe fora prescrito o medicamento à base de 

Canabidiol, “Nabix 50mg/ml (CBD) + Thc 1,5mg/ml” (2 frascos). Contudo, a Ré negou 

o custeio desse medicamento, sob o fundamento de se tratar de medicamento de uso 

domiciliar, portanto, excluído da cobertura para custeio obrigatório. Pugnou pela 

condenação da Ré no custeio do medicamento supramencionado, enquanto perdurar o 

tratamento médico.

A r. decisão de pág. 84 indeferiu a tutela de urgência, 

mantido o indeferimento em grau recursal, por esta Relatoria (AI nº 

2167564-33.2024.8.26.0000).
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A Ré apresentou contestação (págs. 98/109). No mérito, 

sustentou que o medicamento pleiteado pelo Autor é de uso domiciliar, portanto 

excluído da cobertura, o que afastaria a obrigatoriedade do fornecimento. 

Essa realmente é a controvérsia aqui de relevância, que 

reside na obrigatoriedade da Operadora de custear medicamento cuja utilização é de 

âmbito domiciliar. 

Nesse aspecto, a recente e reiterada orientação adotada 

pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça a respeito desse tema modificou o 

posicionamento até então adotado por essa Câmara. Nesse sentido:

“Entretanto, particularmente acerca dos medicamentos de 

uso em domicílio, é de se mencionar a recente orientação assentada pela eg. 

Terceira Turma deste Tribunal Superior por ocasião do julgamento do REsp 

1.692.938/SP, que validou a exclusão de custeio dos fármacos em ambiente 

externo ao de unidade de saúde, exceto os antineoplásicos orais e de controle de 

efeitos adversos relacionados ao tratamento e adjuvantes, a medicação assistida 

(home care) e os constantes do correspondente rol da Agência Nacional de Saúde 

Suplementar (ANS) - Resolução Normativa 465, de 24/2/2021. Ressalvam-se as 

hipóteses de pagamento por liberalidade da operadora ou por força de previsão 

no contrato principal ou acessório do plano de saúde. Nestes termos, a ementa do 

citado precedente: RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 

MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR. CUSTEIO. OPERADORA. NÃO 

OBRIGATORIEDADE. ANTINEOPLÁSICO ORAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 

LIMITAÇÃO LÍCITA. CONTRATO ACESSÓRIO DE MEDICAÇÃO DE USO 

DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. SUS. 

POLÍTICA PÚBLICA. REMÉDIOS DE ALTO CUSTO. RELAÇÃO NACIONAL 

DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS (RENAME). 1. Recurso especial interposto 

contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015 
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(Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Cinge-se a controvérsia a definir 

se medicamento de uso domiciliar (no caso, Viekira Pak, utilizado no tratamento 

de Hepatite-C), e não enquadrado como antineoplásico oral, é de cobertura 

obrigatória pelo plano de saúde. 3. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do 

fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles 

prescritos pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de 

unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a 

medicação assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim. 

Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN nº 

338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN nº 465/2021). 4. Os 

medicamentos receitados por médicos para uso doméstico e adquiridos 

comumente em farmácias não estão, em regra, cobertos pelos planos de saúde. 5. 

As normas do CDC aplicam-se apenas subsidiariamente nos planos de saúde, 

conforme previsão do art. 35-G da Lei nº 9.656/1998. Ademais, em casos de 

incompatibilidade de normas, pelos critérios da especialidade e da cronologia, há 

evidente prevalência da lei especial nova. 6. A previsão legal do art. 10, VI, da 

Lei nº 9.656/1998 não impede a oferta de medicação de uso domiciliar pelas 

operadoras de planos de assistência à saúde (i) por liberalidade; (ii) por meio de 

previsão no contrato principal do próprio plano de saúde ou (iii) mediante 

contratação acessória de caráter facultativo, conforme regulamentação da RN nº 

310/2012 da ANS. 7. No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a assistência 

farmacêutica está fortemente em atividade, existindo a Política Nacional de 

Medicamentos (PNM), garantindo o acesso de fármacos à população, inclusive os 

de alto custo, por meio de instrumentos como a Relação Nacional de 

Medicamentos Essenciais (RENAME). 8. Recurso especial provido. (REsp 

1.692.938/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, 

julgado em 27/4/2021, DJe 4/5/2021). Recentemente, a Quarta Turma desta 

Corte, no julgamento do REsp nº 1.883.654/SP, de relatoria do Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, também se posicionou no sentido de ser lícita a exclusão de 

fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, salvo os 
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antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida ( home care) e 

os incluídos no rol da ANS para esse fim, alinhando ao entendimento já adotado 

pela Terceira Turma deste Tribunal Superior. O acórdão ficou assim ementado: 

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO DE 

POLINEUROPATIA AMILOIDÓTICA FAMILIAR. MEDICAMENTO DE USO 

DOMICILIAR. NÃO ENQUADRAMENTO COMO ANTINEOPLÁSICO, COMO 

MEDICAÇÃO ASSISTIDA (HOME CARE) NEM ESTÁ ENTRE OS INCLUÍDOS 

NO ROL DA ANS PARA ESSE FIM. COBERTURA LEGAL OBRIGATÓRIA. 

INEXISTÊNCIA. PRECEDENTE DA TERCEIRA TURMA. PRESERVAÇÃO DA 

TRIPARTIÇÃO DE PODERES. IMPRESCINDIBILIDADE. 1. "É lícita a 

exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos para 

tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para 

administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os 

antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) e os 

incluídos no rol da ANS para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 

9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN nº 338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo 

único, VI, da RN nº 465/2021)" (REsp n. 1.692.938/SP, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/4/2021, DJe 

4/5/2021). 2. Domiciliar, de acordo com a lei, refere-se a ambiente que, 

necessariamente, contrapõe-se a ambulatorial e a hospitalar, com o que se exclui 

da cobertura legal o fornecimento de medicamentos que, mesmo prescritos pelos 

profissionais da saúde e ministrados sob sua recomendação e responsabilidade, 

devam ser utilizados fora de ambulatório ou hospital. 3. O medicamento 

Tafamidis (Vyndaqel®), vindicado na demanda, embora esteja incorporado na 

lista de medicamentos do SUS desde antes do ajuizamento da ação, não se 

enquadra nos antineoplásicos orais (e correlacionados) ou como medicação 

assistida (home care), nem está entre os incluídos no rol da ANS para esse fim. 4. 

Como ponderado em recente recurso repetitivo julgado pela Segunda Seção, 

REsp n. 1.755.866/SP, relator Ministro Marco Buzzi, a universalização da 

cobertura não pode ser imposta de modo completo e sem limites ao setor privado, 
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porquanto, nos termos dos arts. 199 da Constituição Federal e 4º, § 1º, da Lei n. 

8.080/1990, a assistência à saúde de iniciativa privada é exercida em caráter 

complementar, sendo certo que a previsão dos riscos cobertos, assim como a 

exclusão de outros, é inerente aos contratos a envolver a saúde suplementar. Isso 

obedece à lógica atuarial, pois, quanto mais riscos forem cobertos, mais elevada 

será a contraprestação pecuniária paga pela parte aderente. 5. A saúde 

suplementar cumpre propósitos traçados em regras legais e infralegais. Assim 

sendo, não se limita ao tratamento de enfermidades, mas também atua na 

relevante prevenção, não estando o Judiciário legitimado e aparelhado para 

interferir, em violação da tripartição de Poderes, nas políticas públicas. 6. 

Recurso especial provido para restabelecimento do decidido na sentença. (REsp 

1.883.654/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, DJe 

2/8/2021) No caso dos autos, o TJRS consignou expressamente que os 

medicamentos requeridos pela autora são para tratamento de Trombofilia 

Adquirida - Síndrome do Anticorpo Antifosfolipídeo - SAAF, não se enquadrando 

como medicamento neoplásicos. Dessa forma, forçoso concluir que a solução 

jurídica esposada pelo TJRS, no sentido de obrigar a operadora do plano de 

saúde ao fornecimento dos medicamentos em testilha, encontra-se em desacordo 

com o entendimento consolidado nesta Corte Superior, merecendo, portanto, 

reparos. Nessas condições, DOU PROVIMENTO ao recurso especial para julgar 

improcedentes os pedidos iniciais” (RESP nº 2013134-RS, Relator Ministro 

MOURA RIBEIRO, 01/08/2022); 

“PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 

COBERTURA. LEGALIDADE. MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR. NÃO 

ANTINEOPLÁSICO. MEDICAÇÃO NÃO ASSISTIDA. FÁRMACO AUSENTE DO 

ROL DA ANS. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

INADMISSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. 1. De acordo com a 

jurisprudência desta Corte, "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do 
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fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles 

prescritos pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de 

unidade de saúde, salvo os a ntineoplásicos orais (e correlacionados), a 

medicação assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim. 

Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN nº 

338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN nº 465/2021)" (REsp 

1.692.938/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 27/4/2021, DJe 4/5/2021). 2. Agravo interno a que se nega 

provimento” (AgInt no REsp n. 1.983.508/RS, relator Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 19/5/2022);

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 

PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR. CUSTEIO. 

OPERADORA. NÃO OBRIGATORIEDADE. ANTINEOPLÁSICO ORAL. NÃO 

CARACTERIZAÇÃO. LIMITAÇÃO LÍCITA. CONTRATO ACESSÓRIO DE 

MEDICAÇÃO DE USO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. ASSISTÊNCIA 

FARMACÊUTICA. SUS. POLÍTICA PÚBLICA. REMÉDIOS DE ALTO CUSTO. 

RELAÇÃO NACIONAL DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS (RENAME). 1. 

Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. É lícita a 

exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos para 

tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para 

administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os 

antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) e os 

incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para esse fim. 

Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN nº 

338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN nº 465/2021). 3. A 

medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta de 

profissional habilitado em saúde não é considerada como tratamento domiciliar 

(é de uso ambulatorial ou espécie de medicação assistida). 4. Os medicamentos 
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receitados por médicos para uso doméstico e adquiridos comumente em 

farmácias não estão, em regra, cobertos pelos planos de saúde. 5. No âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS), a assistência farmacêutica está fortemente em 

atividade, existindo a Política Nacional de Medicamentos (PNM), garantindo o 

acesso de fármacos à população, inclusive os de alto custo, por meio de 

instrumentos como a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME). 

6. Agravo interno não provido” (AgInt no REsp n. 1.747.463/SP, relator Ministro 

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe 

de 18/3/2022);

“EMENTA RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS. NEGATIVA DE 

COBERTURA DE MEDICAMENTO. FÁRMACO DE USO DOMICILIAR. NÃO 

OBRIGATORIEDADE. ENTENDIMENTO EM HARMONIA COM O STJ. 

RECURSO IMPROVIDO” (RESP nº 1983928  GO, Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, 01/08/2022). 

Reiterados esses pronunciamentos da Corte Superior que 

levou à edição do Enunciado nº 40 por essa E. 3ª Câmara de Direito Privado: “É lícita a 

recusa do plano de saúde ao fornecimento ou custeio de medicamento de uso 

domiciliar, exceto os (i) antineoplásicos e de controle de efeitos adversos relacionados 

ao tratamento e adjuvantes, os necessários à (ii) medicação assistida (home care) e os 

constantes do correspondente (iii) rol da Agência Nacional de Saúde Suplementar”.

Verifica-se, portanto, que a r. sentença atacada analisou de 

forma correta as questões suscitadas, com adequada fundamentação jurídica à hipótese 

em exame, além de bem avaliar o conjunto probatório. Qualquer outro acréscimo que se 

faça aos seus bem lançados fundamentos constituiria desnecessária redundância, 

enquanto os demais argumentos suscitados não são suficientes para infirmar os 

fundamentos acima enunciados para a solução da lide.
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Por fim, quanto ao prequestionamento, firmou-se o 

entendimento que é suficiente o Tribunal de origem ter debatido e decidido a questão 

federal que se alega. Desse modo, para evitar a formulação de Embargos de Declaração 

meramente protelatórios, considera-se, desde já, prequestionada toda matéria 

infraconstitucional e constitucional, observado o entendimento do C. Superior Tribunal 

de Justiça no sentido de que, para o prequestionamento, é desnecessária a explícita 

indicação dos dispositivos de lei que o fundamentaram (AgRg no REsp nº 1127209/RJ 

 6ª Turma  Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura  DJe 28.05.12; AgRg no 

AREsp nº 25722/SP  2ª Turma  Rel. Min. Humberto Martins  DJe 26.10.11).

Diante da manutenção do julgado, majoro os honorários de 

sucumbência então arbitrados para o equivalente a 12% do valor atualizado da causa 

(R$ 46.800,00), considerado que não há condenação em valor na r. sentença (art. 85, § 

11, do CPC), observada a Justiça gratuita deferida ao Autor.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

João Pazine Neto

Relator
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